
 
 

 

RECURSO ESPECIAL Nº 1.650.336 - SP (2017/0007033-0)

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
RECORRENTE : MUNICÍPIO DE SÃO PAULO 
PROCURADOR : SAULO EMANUEL NASCIMENTO DE CASTRO E OUTRO(S) 

- SP352393 
RECORRIDO : HOSPITAL INDEPENDÊNCIA ZONA LESTE LTDA 
ADVOGADO : ELAINE SHINO NOLETO E OUTRO(S) - SP262221 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. EMISSÃO DE NOTA FISCAL 
ELETRÔNICA OBSTADA PARA CONTRIBUINTES INADIMPLENTES. 
INSTRUÇÃO NORMATIVA SF/SUREM 19/2011. ACÓRDÃO 
ASSENTADO EM FUNDAMENTO EMINENTEMENTE 
CONSTITUCIONAL.
1. Verifica-se que a questão debatida nos autos foi resolvida pelo Tribunal de 

origem à luz de fundamentos eminentemente constitucionais (arts. 5º, XIII, e 
170, caput, da CF), escapando sua revisão à competência do STJ em Recurso 
Especial. 
2. Recurso Especial não provido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça:  ""A Turma, por 
unanimidade, negou provimento ao recurso, nos termos do voto do(a) Sr(a). 
Ministro(a)-Relator(a)." Os Srs. Ministros Og Fernandes, Mauro Campbell Marques, 
Assusete Magalhães (Presidente) e Francisco Falcão votaram com o Sr. Ministro Relator." 

 
 Brasília, 18 de maio de 2017(data do julgamento).

MINISTRO HERMAN BENJAMIN  
Relator
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RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): 

Trata-se de Recurso Especial interposto (art. 105, III, "a", da Constituição da 

República) contra acórdão assim ementado:

MANDADO DE SEGURANÇA - Emissão de nota fiscal 
eletrônica obstada para contribuintes inadimplentes - Instrução Normativa 
SF/SUREM 19/2011 - Sentença concessiva da ordem - Medida coercitiva que 
restringe a atividade empresarial - O fisco municipal dispõe de meios de cobrança 
adequados previstos na LEF para efetuar a cobrança de tributo não pago - 
Sentença mantida - Recursos desprovidos.

Os Embargos de Declaração foram rejeitados.

A parte recorrente, nas razões do Recurso Especial, sustenta que ocorreu 

violação dos arts. 96 e 113, § 2º, do CTN.

Contrarrazões apresentadas às fls. 206-214, e-STJ.

É o relatório.
 

Documento: 1605343 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 19/06/2017 Página  2 de 4



 
 

 

RECURSO ESPECIAL Nº 1.650.336 - SP (2017/0007033-0)

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): 

A irresignação não merece prosperar.

A municipalidade defende a legalidade do ato administrativo fiscal de restrição 

de emissão de notas fiscais a contribuinte que descumpriu obrigação tributária acessória. 

Consoante depreende-se do julgado, o acórdão impugnado possui como 

fundamento matéria eminentemente constitucional, porquanto o deslinde da controvérsia 

deu-se à luz dos arts. 5º, XIII, e 170, caput, da Constituição da República.

O Recurso Especial possui fundamentação vinculada, destinando-se a garantir a 

autoridade da lei federal e a sua aplicação uniforme, não constituindo, portanto, instrumento 

processual destinado a examinar a questão constitucional, sob pena de usurpação da 

competência do Supremo Tribunal Federal, conforme dispõe o art. 102, III, da Carta Magna.

Nesse sentido, confiram-se:

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. OFENSA AO ART. 
535, II, DO CPC. OMISSÃO. INEXISTÊNCIA. OFENSA A DISPOSITIVO 
CONSTITUCIONAL. RECURSO ESPECIAL. INVIABILIDADE. IPTU. 
CONCESSIONÁRIA DE SERVIÇO PÚBLICO. CEMIG. IMUNIDADE 
RECÍPROCA. ACÓRDÃO ASSENTADO EM FUNDAMENTO 
EMINENTEMENTE CONSTITUCIONAL. DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL 
PREJUDICADO.

1. Não existe negativa prestação jurisdicional na espécie, na 
medida em que o Tribunal de origem dirimiu, fundamentadamente, as questões 
que lhe foram submetidas, apreciando integralmente a controvérsia posta nos 
presentes autos. Ressalte-se que não se pode confundir julgamento desfavorável 
ao interesse da parte com negativa ou ausência de prestação jurisdicional.

2. Em recurso especial não cabe invocar violação a norma 
constitucional, razão pela qual o presente apelo não pode ser conhecido 
relativamente à apontada ofensa aos arts. 22, XII, 37, XXI, 145, § 1º, 150, VI, a, 
173, § 1º, II, e 183, § 3º, da Constituição Federal.

3. Verifica-se que a questão debatida nos autos foi resolvida pelo 
Tribunal de origem à luz de fundamentos eminentemente constitucionais (arts. 
150, VI, a, § 3º, e 173, § 1º, II, da CF), escapando sua revisão, assim, à 
competência desta Corte em sede de recurso especial. Precedentes: AgRg no 
AREsp 276.876/MG, Rel. Ministro Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, 
DJe 5/3/2013; AgRg no REsp 1197840/MG, Rel. Ministro Napoleão Nunes Maia 
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Filho, Primeira Turma, DJe 28/6/2012.
4. Dissídio jurisprudencial prejudicado, tendo em vista o caráter 

constitucional da matéria postulada.
5. Agravo regimental a que se nega provimento.
(AgRg no Ag 1232452/MG, Rel. Ministro SÉRGIO KUKINA, 

PRIMEIRA TURMA, julgado em 19/09/2013, DJe 27/09/2013).

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. 
TRIBUTÁRIO. IPTU. CONCESSIONÁRIA DE SERVIÇO PÚBLICO. 
IMUNIDADE RECÍPROCA. MATÉRIA CONSTITUCIONAL. DISCUSSÃO 
INVIÁVEL NA INSTÂNCIA ESPECIAL. AGRAVO REGIMENTAL DA 
CEMIG GERAÇÃO E TRANSMISSÃO S/A DESPROVIDO.

1. O acórdão recorrido decidiu a controvérsia com base em 
fundamento de índole eminentemente constitucional, a partir da 
interpretação dos arts. 150, VI, a, 170, 173, § 1º, I e II, e 175 da CF da 
Constituição.

2. Inviável o exame da questão no âmbito do Recurso Especial, 
sob pena de invadir competência do Supremo Tribunal Federal, nos termos do art. 
102 da Constituição Federal.

3. Agravo Regimental da Cemig Geração e Transmissão S/A 
desprovido.

(AgRg no REsp 1197840/MG, Rel. Ministro NAPOLEÃO 
NUNES MAIA FILHO, PRIMEIRA TURMA, julgado em 19/06/2012, DJe 
28/06/2012).

PROCESSUAL E TRIBUTÁRIO. IPTU. IMUNIDADE 
RECÍPROCA. CONCESSIONÁRIA DE SERVIÇO PÚBLICO. SOCIEDADE 
DE ECONOMIA. ACÓRDÃO EMBASADO EM FUNDAMENTO 
CONSTITUCIONAL. COMPETÊNCIA DA SUPREMA CORTE.

1. O Tribunal de origem negou a imunidade recíproca da 
agravante, embasado em fundamento eminentemente constitucional. Não 
compete ao Superior Tribunal de Justiça, no Recurso Especial, analisar eventual 
contrariedade a preceito contido na CF/88, tampouco uniformizar a interpretação 
de matéria constitucional.

2. O IPTU é inexigível de cessionária de imóvel pertencente à 
União, quando esta detém a posse mediante relação pessoal, sem animus 
domini. Precedentes do STJ.

3. Na espécie em análise, o acórdão concluiu que o bem imóvel 
utilizado pela Cemig, na execução do serviço de fornecimento de energia elétrica, 
está registrado em seu nome e não era de propriedade de qualquer pessoa jurídica 
de direito público.

4. Agravo Regimental não provido.
(AgRg no AREsp 452.349/MG, Rel. Ministro HERMAN 

BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, julgado em 20/05/2014, DJe 20/06/2014).

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. IPTU. IMUNIDADE. 
CONCESSIONÁRIA DE SERVIÇO PÚBLICO. ENERGIA ELÉTRICA. 
ACÓRDÃO ASSENTADO EM FUNDAMENTOS EMINENTEMENTE 
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CONSTITUCIONAIS.
1. O Tribunal a quo, ao decidir acerca da imunidade 

tributária, dirimiu a controvérsia com base em matéria constitucional, 
notadamente os artigos 150, inciso VI, alínea "a", 170 e 173, § 1º, incisos I 
e II, da Constituição Federal. Refoge da competência desta Corte a 
apreciação de matéria de cunho eminentemente constitucional, por meio de 
recurso especial, cabendo, tão-somente, ao STF o exame de eventual ofensa.

2. Agravo regimental não provido.
(AgRg no AREsp 95.182/MG, Rel. Ministro MAURO 

CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, julgado em 28/02/2012, DJe 
08/03/2012).

Diante do exposto,  nego provimento ao Recurso Especial.

É como voto
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

 
Número Registro: 2017/0007033-0 REsp 1.650.336 / SP

Números Origem:  00008533020128260053  00025741720128260053  20130000000259  20130000162564  
50/2012  502012  8533020128260053

PAUTA: 18/05/2017 JULGADO: 18/05/2017

Relator

Exmo. Sr. Ministro  HERMAN BENJAMIN

Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. ANTÔNIO CARLOS SIMÕES MARTINS SOARES

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : MUNICÍPIO DE SÃO PAULO 
PROCURADOR : SAULO EMANUEL NASCIMENTO DE CASTRO E OUTRO(S) - SP352393 
RECORRIDO : HOSPITAL INDEPENDÊNCIA ZONA LESTE LTDA 
ADVOGADO : ELAINE SHINO NOLETO E OUTRO(S) - SP262221 

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO - Procedimentos Fiscais - Autorização para Impressão de 
Documentos Fiscais - AIDF

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao recurso, nos termos do voto do(a) 
Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Mauro Campbell Marques, Assusete Magalhães 
(Presidente) e Francisco Falcão votaram com o Sr. Ministro Relator.
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